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Questao Discursiva 02961

Pedro e Maria, sua esposa, adquiriram do tio de Pedro, Fernando, bem imével localizado no litoral brasileiro. No instrumento de compra e venda, as partes
registraram que o imovel fora negociado pelo valor de vinte e nove salarios minimos, correspondente a um décimo do valor do imével, de acordo com a
avaliacdo do fisco. A escritura de compra e venda foi lavrada por meio de instrumento publico, por exigéncia do Cartério de Registro de Iméveis. O imével foi
gravado como bem de familia conforme a vontade manifestada pelos conjuges, os quais quando da realizacéo do negdcio, j& eram proprietarios de outro imével,
no qual residem. Alguns dias apds a realizac@o do registro da compra e venda, a Unido, credora de Fernando antes da aliena¢éo do bem, ajuizou contra ele
acdo de execugao de titulo extrajudicial.

Considerando essa situacéo hipotética, redija um texto dissertativo, fundamentado na legislacéo e na jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justi¢a, apontando

1) se a exigéncia, pelo Cartério de Registro de Iméveis, da lavratura do contrato de compra e venda por meio de instrumento publico para a alienagéo do imével
foi correta;

2) se o bem adquirido de Fernando por Pedro e sua esposa poderia ter sido instituido como bem de familia, considerando-se as hip6teses previstas na Lei n.o
8.009/1990;

3) se a Unido pode realizar a penhora do imével alienado a Pedro e Maria, caso seja demonstrada a existéncia de fraude contra credores, discorrendo, ainda,
sobre 0s requisitos para a caracterizagéo de fraude contra credores.
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